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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 20 DE JANEIRO DE 2010.
Presidência: 


Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
 

Secretário:


Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho
Compareceram os Senhores Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 16.12.2009.
+++++++++++

01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 34.496/2007 (Apensos 461/2008 e 1844/2008)

Representado:       
Doutor Joscelmo Sousa Gomes

Cargo:


Juiz de Direito da Comarca de Cândido Mendes

Advogado:

Doutor Carlos Augusto Macedo Couto

Relator:

Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa

Sessão do dia 16.12.09 – Adiado a pedido do Desembargador Relator.

Sessão do dia 01.10.08 - “O Tribunal de Justiça, por maioria, decidiu pela instauração do Processo Administrativo Disciplinar, sem o afastamento das funções judicantes, de acordo com voto do Desembargador Relator, nos termos do § 4º do Art. 7º da Resolução nº 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça”.

Votaram, acompanhando o Relator, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza e Jaime Ferreira de Araújo. 

O Desembargador Cleones Carvalho Cunha também se manifestou nesse sentido, excluindo, no entanto, as acusações referentes ao não recolhimento de custas e à liberação da moto, por se tratarem de questões processuais. 

Votaram pelo arquivamento do processo, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf, Milson de Souza Coutinho, Antonio Guerreiro Júnior, Mário Lima Reis e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Ocupou a tribuna, em nome do representado, o Dr. Carlos Augusto Macedo Couto.

02 - Ofício da Associação dos Magistrados do Maranhão–AMMA, protocolizado sob o nº 47391/2009,solicitando: a) que seja alterada a redação do art. 8º, inciso XI, do Regimento Interno desse Tribunal, de modo que a votação destinada para a escolha dos advogados à vaga no Tribunal Regional Eleitoral deste Estado seja realizada de forma aberta, nominal e fundamentada; e b) que seja declarada a nulidade das indicações dos dois últimos advogados escolhidos para compor o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, de forma que o Plenário elabore uma nova lista tríplice por meio da votação aberta.

Sessão do dia 16.12.09 - “Adiado, a pedido de vista compartilhada dos Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva e Jaime Ferreira de Araújo”.

Votaram pelo encaminhamento do pedido à Comissão de Regimento Interno e Procedimentos, para as providências, com a finalidade de ser cumprida a decisão do Conselho Nacional de Justiça no que se refere à alteração do artigo  8º , inciso XI, do Regimento Interno, de modo que a votação destinada à escolha dos advogados à vaga do TRE deste Estado seja de forma aberta, nominal e fundamentada, os Desembargadores  José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antonio  Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimundo Nonato de Souza. O Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf não conheceu do pedido da Associação dos Magistrados, mas votou também, no sentido de que o Regimento Interno deve ser alterado para cumprimento da decisão do CNJ.

O Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa, aguardou os votos-vista, com relação ao primeiro pedido da AMMA, e  indeferiu o segundo pedido.

Votaram pelo indeferimento do pedido da AMMA no sentido de ser declarada a nulidade das indicações dos dois últimos advogados escolhidos para compor o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, de forma que o Plenário elabore uma nova lista tríplice por meio da votação aberta, os Desembargadores  Jorge Rachid Mubárack Maluf,  José Stélio Nunes Muniz, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice  Silva Freire,  Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa,  Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Paulo Sérgio Velten Pereira e Raimundo Nonato de Souza.

Aguardaram os votos-vista a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e os Desembargadores Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Declarou-se impedida a Desembargadora Raimunda Santos Bezerra.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa comunicou que todas as listas elaboradas para preenchimento de membros da categoria de jurista deste Tribunal já tinham sido encaminhadas ao Tribunal Superior Eleitoral.

03 – Lista de Antigüidade dos Juízes de Direito das entrâncias inicial, intermediária e final, atualizada até 31.12.2009.
04 – Sorteio de cinco Juízes de Direito da Comarca de São Luis, para compor quorum no Plenário, Câmaras Reunidas e Isoladas, de conformidade com o Art.77 do Regimento Interno deste Tribunal.

05 - Atos nºs 1543/2009 e 1542/2009 – Designação dos Doutores José Nilo Ribeiro Filho, Juiz Auxiliar e Ariane Mendes Castro Pinheiro, Juíza Auxiliar e recondução dos Doutores Kleber Costa Carvalho, titular da 4ª Vara da Família e José Jorge Figueiredo dos Anjos, titular da 3ª Vara da Fazenda Pública, todos de entrância final, para exercerem as funções de Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça. (para referendar)

06 – Ato nº 1544/2009-TJ – Designação do Doutor José Gonçalo de Sousa Filho, Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital, para desempenhar as funções de Coordenador do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Maranhão. (para referendar).
07 – Ato nº 1602/2009 – Designação dos Doutores Raimundo Moraes Bogéa, titular da 9ª Vara Cível e  Sônia Maria Amaral F. Ribeiro, titular do 7º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo, para exercerem as funções de Juízes Auxiliares da Presidência. (para referendar).
08 –  Promoção para a entrância final ( Edital nº 035 /2009)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Antiguidade

Juizes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 – José dos Santos Costa, titular da 2ª Vara da Comarca de Coroatá.
2 – Izabella de Amorim Parga Lago, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês

3 – Patrícia Marques Barbosa, titular da 1ª Vara Cível da Comarca de Imperatriz.

Obs: Os Juízes de Direito Antonio Manoel Araújo Veloso, Adolfo Pires da Fonseca Neto, Genivaldo Pereira Silva, Paulo Afonso Vieira Gomes, titulares, respectivamente, da 4ª Vara de Caxias, 2ª Vara da Família de Imperatriz, 1ª Vara da Família de Imperatriz, 3ª Vara de Caxias, manifestaram desinteresse em concorrer à promoção, passando a ser o Juiz mais antigo o Doutor José dos Santos Costa.

09 -  Promoção para a entrância final ( Edital nº 036 /2009)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Merecimento
Juízes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 - Isabella de Amorim Parga M. Lago, titular do  Juizado Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês;

2 - Andréa Furtado Perlmutter Lago, titular da 1ª Vara da Comarca de Chapadinha; 

3 - Patrícia Marques Barbosa, titular da 1ª Vara Cível da Comarca de Imperatriz; 
4 - Manoel Matos de Araújo Chaves, titular do Juizado Criminal da Comarca de Imperatriz; 

5 - Alexandre Lopes de Abreu, titular da 1ª Vara da Comarca de Coroatá; 

6 - Osmar Gomes dos Santos, titular da 1ª Vara da Comarca de Bacabal; 

7 - Ana Maria Almeida Vieira, titular da 2ª Vara da Comarca de Codó;
8 - Roberto Abreu Soares, titular da 4ª Vara da Comarca de Bacabal;
9 - Alice Prazeres Rodrigues, titular da 3ª Vara da Comarca de Timon.
Obs: Juízes de Direito que já figuraram em lista por merecimento: 

1 – Alexandre Lopes de Abreu – três vezes consecutivas;
2 – Andréa Furtado Perlmutter Lago – 1 vez
3 – Osmar Gomes dos Santos – 1 vez.
10 – Processo nº 38413/2009-TJ – Doutora Ana Paula Silva Araújo, Juíza de Direito do 2º Juizado Especial Cível da Comarca de Imperatriz, indicando o servidor municipal André Luís de Oliveira Cavaignac, para exercer as funções de Oficial de Justiça Temporário do referido Juizado.
Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, então Corregedor-Geral da Justiça.

11 – Projeto de Resolução – Compõe as Comissões Técnicas Permanentes do Tribunal de Justiça.
Relator: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

12 -   Projeto de Resolução-  Dispõe sobre a instituição do Planejamento Estratégico no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, qüinqüênio 2010/2014, e dá outras providências.

Relator: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

13-    Resolução nº 01/2010 – Dispõe sobre o controle de freqüência dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. (para referendar).
Relator: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

14-   Projeto de Resolução- Cria o Comitê responsável por orientar as ações e investimentos em TIC- Resolução nº 90 do CNJ)
Relator: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

15 - Projeto de Resolução – Constitui o grupo de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do sistema carcerário do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
16 – Processo nº 36897/2009-TJ – Darlan José Martins Ribeiro, Oficial de Justiça da Comarca de Humberto de Campos, requerendo remoção para a Comarca de Pinheiro   ou Santa Helena.
Relator: Jamil de Miranda Gedeon Neto
Obs: O Desembargador Jamil de Miranda Gedoen Neto, quando Corregedor-Geral da Justiça, manifestou-se pelo indeferimento do pedido.
17 – Processo nº 31695/2009-TJ , nos autos do Processo nº 27.631/2008-TJ)

Requerente:

Raul Pires Rego 

Advogados:

Pedro Duailibe Mascarenhas, Doriana dos Santos Camello e outros

Assunto:

Recurso Administrativo

Relator:

Desembargador Jaime Ferreira de Araújo.
MATÉRIA DOS ITENS:

3 – 

LISTA DE ANTIGUIDADE DOS JUÍZES DE DIREITO – ENTRÂNCIA INICIAL

Visto em 12.01.2010.

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto

                                                   Presidente

	CLASSIF
	MAGISTRADOS
	COMARCA/VARA
	ENTRÂNCIA DA COMARCA
	TEMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO ATÉ 31.12.2009

	
	
	
	
	ANO
	MÊS 
	DIA

	1. 
	MÁRCIO JOSÉ DO CARMO MATOS COSTA
	TUTÓIA
	INICIAL
	11
	00
	22

	2. 
	RAFAELA DE OLIVEIRA SAIF RODRIGUES
	RAPOSA
	INICIAL
	08
	01
	08

	3. 
	FRANCISCO SOARES REIS JÚNIOR
	HUMBERTO DE CAMPOS
	INICIAL
	06
	00
	00

	4. 
	FERDINANDO MARCO G. SEREJO SOUSA
	ICATÚ
	INICIAL
	05
	11
	27

	5. 
	CRISTIANO SIMAS DE SOUSA 
	SÃO JOÃO BATISTA
	INICIAL
	05
	08
	02

	6. 
	MANOEL FELISMINO GOMES NETO 
	PARNARAMA
	INICIAL
	05
	07
	06

	7. 
	EDEULY MAIA SILVA
	OLHO D’ÁGUA DAS CUNHAS
	INICIAL
	05
	11
	26

	8. 
	KARINE LOPES DE CASTRO
	SANTA RITA
	INICIAL
	05
	11
	26

	9. 
	IRIS DANIELLE DE ARAUJO SANTOS
	PENALVA
	INICIAL
	05
	11
	25

	10. 
	DENISE CYSNEIRO MILHOMEM
	TIMBIRAS
	INICIAL
	05
	11
	24

	11. 
	MARCELLE ADRIANE FARIAS SILVA
	PAULO RAMOS
	INICIAL
	05
	11
	24

	12. 
	ROGÉRIO MONTELES DA COSTA
	BARÃO DE GRAJAÚ
	INICIAL
	05
	11
	23

	13. 
	GLÀUCIA HELEN MAIA DE ALMEIDA
	ESPERANTINÓPOLIS
	INICIAL
	04
	10
	20

	14. 
	NIRVANA MARIA MOURÃO BARROSO
	PARAIBANO
	INICIAL
	04
	08
	05

	15. 
	PEDRO GUIMARÃES JÚNIOR
	CANTANHEDE
	INICIAL
	04
	08
	05

	16. 
	LÚCIO PAULO FERNANDES SOARES
	GOVERNADOR NUNES FREIRE
	INICIAL
	04
	08
	05

	17. 
	JERUSA DE CASTRO DUARTE MENDES
	SÃO BERNARDO
	INICIAL
	04
	08
	05

	18. 
	DÉBORA JANSEN CASTRO
	URBANO SANTOS
	INICIAL
	04
	08
	05

	19. 
	ANA GABRIELA COSTA EVERTON
	SÃO LUÍS GONZAGA
	INICIAL
	04
	08
	05

	20. 
	EDILZA BARROS FERREIRA LOPES VIÉGAS
	MATINHA
	INICIAL
	04
	04
	04

	21. 
	ANA LUCRÉCIA BEZERRA SODRÉ
	MONTES ALTOS
	INICIAL
	03
	10
	27

	22. 
	LEONEIDE DELFINA BARROS AMORIM
	PINDARÉ-MIRIM
	INICIAL
	03
	09
	09

	23. 
	VANESSA FERREIRA PEREIRA LOPES
	POÇÃO DE PEDRAS
	INICIAL
	03
	09
	09

	24. 
	TICIANY GEDEON MACIEL PALÁCIO
	MONÇÃO
	INICIAL
	03
	09
	09

	25. 
	EDMILSON DA COSTA LIMA
	MATÕES
	INICIAL
	03
	09
	09

	26. 
	PEDRO HENRIQUE HOLANDA PASCOAL
	TUNTUM
	INICIAL
	03
	09
	09

	27. 
	FERNANDO JORGE PEREIRA
	BEQUIMÃO
	INICIAL
	03
	09
	09

	28. 
	MARCELO TESTA BALDOCHI
	SENADOR LA ROQUE
	INICIAL
	03
	09
	09

	29. 
	MARCELO FONTENELE VIEIRA
	ARAIOSES
	INTERMEDIÁRIA
	03
	09
	09

	30. 
	DENISE PEDROSA TORRES DIAS
	S. VICENTE FÉRRER
	INICIAL
	03
	09
	09

	31. 
	ANGELO ANTÔNIO ALENCAR DOS SANTOS
	GUIMARÃES
	INICIAL
	03
	09
	09

	32. 
	JOSANE ARAÚJO FARIAS BRAGA
	GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS
	INICIAL
	03
	09
	09

	33. 
	PAULO DE ASSIS RIBEIRO
	MIRINZAL
	INICIAL
	03
	09
	09

	34. 
	LUCIANY CRISTINA DE SOUSA FERREIRA
	IGARAPÉ GRANDE
	INICIAL
	03
	08
	28

	35. 
	MARCO ADRIANO RAMOS FONSÊCA
	BACURI
	INICIAL
	00
	01
	09

	36. 
	ANTÔNIO ELIAS DE QUEIROGA FILHO
	PIO XII
	INICIAL
	00
	01
	09

	37. 
	MARCELO SILVA MOREIRA
	SANTO ANTONIO DOS LOPES
	INICIAL
	00
	01
	09

	38. 
	CLÊNIO LIMA CORRÊA
	SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	39. 
	PAULO ROBERTO BRASIL TELES DE MENEZES   
	MARACAÇUMÉ
	INICIAL
	00
	01
	09

	40. 
	MARCELA SANTANA LOBO
	CEDRAL
	INICIAL
	00
	01
	09

	41. 
	CLÉCIA PEREIRA MONTEIRO
	MAGALHÃES DE ALMEIDA
	INICIAL
	00
	01
	09

	42. 
	GLENDER MALHEIROS GUIMARÃES
	AMARANTE DO MARANHÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	43. 
	IRAN KURBAN FILHO
	PASSAGEM FRANCA
	INICIAL
	00
	01
	09

	44. 
	DANIELA DE JESUS BONFIM FERREIRA
	RIACHÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	45. 
	LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE
	S. FRANCISCO DO MARANHÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	46. 
	MIRELLA CÉZAR FREITAS
	PASTOS BONS
	INICIAL
	00
	01
	09

	47. 
	JOSÉ AUGUSTO SÁ COSTA LEITE
	S. RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
	INICIAL
	00
	01
	09

	48. 
	AURELIANO COELHO FERREIRA
	SUCUPIRA DO NORTE
	INICIAL
	00
	01
	09

	49. 
	JOÃO PAULO MELLO
	LORETO
	INICIAL
	00
	01
	09

	50. 
	VALTAIR LEMOS LOUREIRO
	ARAME
	INICIAL
	00
	01
	09

	51. 
	ARTUR GUSTAVO AZEVEDO DO NASCIMENTO
	S. DOMINGOS DO AZEITÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	52. 
	FRANKLIN SILVA BRANDÃO JUNIOR
	ALTO PARNAÍBA
	INCIAL
	00
	01
	09

	53.  
	DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SANTOS
	BURITI BRAVO
	INICIAL
	00
	01
	09

	54. 
	SILVIO ALVES NASCIMENTO
	TASSO FRAGOSO
	INICIAL
	00
	01
	09

	55. 
	DUARTE HENRIQUE RIBEIRO DE SOUZA
	ITINGA DO MARANHÃO
	INICIAL
	00
	01
	09

	56. 
	FLÁVIA PEREIRA DA SILVA BARÇANTE
	22ª ZONA JUDICIÁRIA – VITORINO FREIRE
	INICIAL
	00
	01
	09

	57. 
	WELINNE DE SOUZA COELHO
	23ª ZONA JUDICIÁRIA – CURURUPU
	INCIAL
	00
	01
	09

	58. 
	CAROLINA DE SOUSA CASTRO (Sub judice STF)
	24ª ZONA JUDICIÁRIA – S. JOÃO DOS PATOS
	INICIAL
	00
	01
	09

	59. 
	FREDERICO FEITOSA DE OLIVEIRA
	25ª ZONA JUDICIÁRIA – COLINAS
	INICIAL
	00
	01
	09

	60. 
	ELAILE SILVA CARVALHO
	26ª ZONA JUDICIÁRIA – VIANA
	INICIAL
	00
	01
	09

	61. 
	JORGE ANTONIO SALES LEITE
	27ª ZONA JUDICIÁRIA – S. BENTO
	INICIAL
	00
	01
	09

	62. 
	DAVID MOURÃO GUIMARÃES DE MORAIS MENESES
	28ª ZONA JUDICIÁRIA – BREJO
	INCIAL
	00
	01
	09

	63. 
	ODETE MARIA PESSOA MOTA
	29ª ZONA JUDICIÁRIA – CAROLINA
	INICIAL
	00
	01
	09

	64. 
	MARCELO SANTANA FARIAS
	30ª ZONA JUDICIÁRIA - ROSÁRIO
	INICIAL
	00
	01
	09

	65. 
	PAULO VITAL SOUTO MONTENEGRO
	31ª ZONA JUDICIÁRIA – PRESIDENTE DUTRA
	INICIAL
	00
	01
	09


Na organização da presente lista foram observados os artigos 66 e 67 da Lei Complementar nº 014, de 17.12.91, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 074/2004.

Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de janeiro de 2010.

Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho

                                                                         Diretora-Geral da Secretaria

LISTA DE ANTIGUIDADE DOS JUÍZES DE DIREITO – ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA

                                                                                                                                                Visto em 12.01.2010.
Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto
                                                                    Presidente

	CLASSIF
	MAGISTRADOS
	COMARCA/VARA
	ENTRÂNCIA DA COMARCA
	TEMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO ATÉ 31.12.2009

	
	
	
	
	ANO
	MÊS 
	DIA

	1. 
	ANTONIO MANOEL ARAÚJO VELOSO
	CAXIAS – 4ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	13
	08
	00

	2. 
	ADOLFO PIRES DA FONSECA NETO
	IMPERATRIZ – 2ª VARA DA FAMÍLIA
	INTERMEDIÁRIA
	12
	09
	08

	3. 
	GENIVALDO PEREIRA SILVA
	IMPERATRIZ – 1ª VARA DA FAMÍLIA
	INTERMEDIÁRIA
	12
	08
	02

	4. 
	PAULO AFONSO VIEIRA GOMES
	CAXIAS – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	09
	02
	04

	5. 
	JOSÉ DOS SANTOS COSTA
	COROATÁ – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	08
	09

	6. 
	JOSÉ BRÍGIDO DA SILVA LAGES
	IMPERATRIZ – 4ª VARA CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	08
	08
	05

	7. 
	MARIA CRISTINA ASEVEDO
	PINHEIRO – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	07
	22

	8. 
	SIDARTA GAUTAMA F. MARANHÃO
	CAXIAS – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	07
	11

	9. 
	JOAQUIM DA SILVA FILHO
	IMPERATRIZ – VARA DA FAZ. PÚBLICA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	07
	10

	10. 
	ISABELLA DE AMORIM PARGA M. LAGO
	SANTA INÊS – JUIZADO CÍVEL E CRIMINAL 
	INTERMEDIÁRIA
	08
	07
	07

	11. 
	ANDRÉA FURTADO PERLMUTTER LAGO
	CHAPADINHA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	07
	04

	12. 
	LUÍS CARLOS DUTRA DOS SANTOS
	SANTA INÊS – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	08
	03
	01

	13. 
	PATRÍCIA MARQUES BARBOSA
	IMPERATRIZ – 1ª VARA CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	07
	08
	13

	14. 
	MANOEL MATOS DE ARAÚJO CHAVES
	IMPERATRIZ – JUIZADO CRIMINAL 
	INTERMEDIÁRIA
	06
	03
	04

	15. 
	DIVA MARIA DE BARROS MENDES
	IMPERATRIZ – 3ª VARA CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	06
	01
	03

	16. 
	MARLON JACINTO REIS
	JOÃO LISBOA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	06
	01
	00

	17. 
	ALEXANDRE LOPES DE ABREU
	COROATÁ – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	10
	12

	18. 
	OSMAR GOMES DOS SANTOS
	BACABAL – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	07
	25

	19. 
	ANA MARIA ALMEIDA VIEIRA
	CODÓ – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	07
	18

	20. 
	SIMEÃO PEREIRA E SILVA
	TIMON – 4ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	07
	18

	21. 
	ANA PAULA SILVA ARAÚJO
	IMPERATRIZ – 2º JUIZADO CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	05
	07
	18

	22. 
	ROBERTO ABREU SOARES
	BACABAL – 4ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	06
	21

	23. 
	ALICE PRAZERES RODRIGUES
	TIMON – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	04
	20

	24. 
	MARCELO JOSÉ AMADO LIBÉRIO
	SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	05
	04
	06

	25. 
	JOÃO FRANCISCO GONÇALVES ROCHA
	BARRA DO CORDA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	02
	22

	26. 
	LÚCIA HELENA BARROS HELUY DA SILVA
	CODÓ – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	01
	29

	27. 
	ANA CRISTINA F. GOMES DE ARAÚJO
	ITAPECURU-MIRIM – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	05
	01
	25

	28. 
	ALESSANDRA FERRAZ LOPEZ
	TIMON–JUIZADOESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	04
	06
	16

	29. 
	CLÉSIO COÊLHO CUNHA
	CAXIAS – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	03
	03
	23

	30. 
	ANTONIO FERNANDO DOS SANTOS MACHADO
	AÇAILÂNDIA – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	03
	03
	01

	31. 
	WILSON MANOEL DE FREITAS FILHO
	BACABAL – 3ª VARA 
	INTERMEDIÁRIA
	03
	03
	01

	32. 
	MÁRCIO CASTRO BRANDÃO
	SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	03
	03
	00

	33. 
	ANTONIO LUIZ DE ALMEIDA SILVA
	IMPERATRIZ – 3ª VARA DA FAMÍLIA
	INTERMEDIÁRIA
	03
	02
	25

	34. 
	WELITON SOUSA CARVALHO
	IMPERATRIZ – 4ª VARA CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	03
	01
	06

	35. 
	LÚCIO ANTONIO MACHADO VALE
	PEDREIRAS – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	03
	01
	05

	36. 
	LÍVIA MARIA DA GRAÇA COSTA AGUIAR
	BACABAL – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	03
	00
	16

	37. 
	GUSTAVO HENRIQUE SILVA MEDEIROS
	BARRA DO CORDA – 1ª VARA 
	INTERMEDIÁRIA
	02
	11
	21

	38. 
	HÉLIO DE ARAÚJO CARVALHO FILHO
	TIMON – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	10
	22

	39. 
	MARCOS ANTONIO OLIVEIRA
	IMPERATRIZ – 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	10
	08

	40. 
	CARLOS ROBERTO GOMES DE OLIVEIRA PAULA
	BACABAL – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	07
	14

	41. 
	ANDRÉA CYSNE FROTA MAIA
	PRESIDENTE DUTRA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	07
	14

	42. 
	ROSA MARIA DA SILVA DUARTE
	PRESIDENTE DUTRA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	05
	11

	43. 
	TERESA CRISTINA DE CARVALHO P. MENDES
	SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	05
	06

	44. 
	ERNESTO GUIMARÃES ALVES
	IMPERATRIZ – 3ª VARA CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	04
	16

	45. 
	DELVAN TAVARES OLIVEIRA
	IMPERATRIZ – VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
	INTERMEDIÁRIA
	02
	04
	15

	46. 
	STELA PEREIRA MUNIZ 
	CODÓ – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	03
	15

	47. 
	SILVIO SUZART DOS SANTOS
	CAXIAS – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	03
	15

	48. 
	SUELY DE OLIVEIRA SANTOS FEITOSA
	IMPERATRIZ – 2ª VARA CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	03
	15

	49. 
	JÚLIO CÉSAR LIMA PRAZERES 
	BALSAS – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	03
	15

	50. 
	LEWMAN DE MOURA SILVA
	PEDREIRAS – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	02
	19

	51. 
	CRISTIANA DE SOUSA FERRAZ LEITE
	IMPERATRIZ – 1ª VARA CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	02
	19

	52. 
	ALESSANDRA COSTA ARCANGELI
	AÇAILÂNDIA – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	02
	17

	53. 
	CELSO ORLANDO A. PINHEIRO JÚNIOR
	BALSAS – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	02
	17

	54. 
	SARA FERNANDA GAMA
	IMPERATRIZ – VARA ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
	INTERMEDIÁRIA
	02
	01
	26

	55. 
	CÂNDIDO JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA
	AÇAILÂNDIA – 1ª VARA 
	INTERMEDIÁRIA
	02
	01
	26

	56. 
	SUSI PONTE DE ALMEIDA
	TIMON – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	01
	15

	57. 
	SAMIRA BARROS HELUY
	IMPERATRIZ – 5ª VARA CRIMINAL
	INTERMEDIÁRIA
	02
	01
	14

	58. 
	THALES RIBEIRO DE ANDRADE
	DOM PEDRO
	INICIAL
	02
	00
	02

	59. 
	ROSÂNGELA SANTOS PRAZERES MACIEIRA
	ROSÁRIO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	60. 
	JOSÉ ELISMAR MARQUES
	COÊLHO NETO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	61. 
	LORENA DE SALES RODRIGUES BRANDÃO
	VARGEM GRANDE – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	62. 
	SIDNEY CARDOSO RAMOS
	SÃO BENTO
	INICIAL
	02
	00
	02

	63. 
	LUIZ CARLOS LICAR PEREIRA
	TURIAÇU
	INICIAL
	02
	00
	02

	64. 
	FERNANDO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR
	BARREIRINHAS
	INICIAL
	02
	00
	02

	65. 
	ANTONIO AGENOR GOMES
	SANTA HELENA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	66. 
	FLÁVIO ROBERTO RIBEIRO SOARES
	JOÃO LISBOA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	67. 
	REGINALDO DE JESUS CORDEIRO JÚNIOR
	VIANA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	68. 
	JOÃO PEREIRA NETO
	GRAJAÚ –  2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	69. 
	MARICÉLIA COSTA GONÇALVES
	SANTA LUZIA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	70. 
	GILMAR DE JESUS EVERTON VALE
	ESTREITO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	71. 
	ANTONIO DONIZETE ARANHA BALEEIRO
	PORTO FRANCO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	72. 
	ROMMEL CRUZ VIÉGAS
	SÃO JOÃO DOS PATOS
	INICIAL
	02
	00
	02

	73. 
	LÍCIA CRISTINA FERRAZ RIBEIRO
	VITORINO FREIRE – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	74. 
	JANAINA ARAÚJO DE CARVALHO
	ITAPECURU-MIRIM – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	75. 
	RAUL JOSÉ DUARTE GOULART JÚNIOR
	BOM JARDIM
	INICIAL
	02
	00
	02

	76. 
	ARMINDO NASCIMENTO REIS NETO
	PORTO FRANCO – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	77. 
	ALESSANDRO BANDEIRA FIGUEIREDO
	LAGO DA PEDRA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	78. 
	MARCELO ELIAS MATOS E OKA
	COLINAS – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	79. 
	MAZURKIÉVICZ SARAIVA DE SOUSA
	CAROLINA
	INICIAL
	02
	00
	02

	80. 
	LIDIANE MELO DE SOUSA
	MIRADOR
	INICIAL
	02
	00
	02

	81. 
	GISELE RIBEIRO RONDON
	ZÉ DOCA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	82. 
	GLADISTON LUÍS NASCIMENTO CUTRIM
	ARARI
	INICIAL
	02
	00
	02

	83. 
	MARIA DA CONCEIÇÃO PRIVADO RÊGO
	BREJO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	84. 
	JAIRON FERREIRA DE MORAIS
	VITORINO FREIRE – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	85. 
	MÁRCIO AURÉLIO CUTRIM CAMPOS
	ALCÂNTARA
	INICIAL
	02
	00
	02

	86. 
	MILVAN GEDEON GOMES
	VITÓRIA DO MEARIM
	INICIAL
	02
	00
	02

	87. 
	MARCO AURÉLIO BARRÊTO MARQUES
	SÃO MATEUS
	INICIAL
	02
	00
	02

	88. 
	MÁRIO MÁRCIO DE ALMEIDA SOUSA
	VIANA – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	02
	00
	02

	89. 
	JOSCELMO SOUSA GOMES
	CÂNDIDO MENDES
	INICIAL
	02
	00
	02

	90. 
	LAVÍNIA HELENA MACÊDO COÊLHO 
	CARUTAPERA
	INCIAL
	02
	00
	02

	91. 
	LÚCIA DE FÁTIMA SILVA QUADROS
	CURURUPÚ
	INICIAL
	01
	11
	20

	92. 
	KARLA JEANE M. DE CARVALHO P. DA SILVA
	COELHO NETO – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	11
	13

	93. 
	ROGÉRIO PELEGRINE TOGNON RONDON
	ZÉ DOCA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	11
	02

	94. 
	JOELMA SOUSA SANTOS
	PAÇO DO LUMIAR - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	INTERMÉDIÁRIA
	01
	10
	16

	95. 
	VANESSA CLEMENTINO SOUSA
	PAÇO DO LUMIAR – 2ª VARA
	INTERMÉDIÁRIA
	01
	10
	16

	96. 
	AILTON  GUTEMBERG CARVALHO LIMA
	BURITICUPU – 1ª VARA
	INTERMÉDIÁRIA
	01
	10
	16

	97. 
	CRISTÓVÃO SOUSA BARROS
	PEDREIRAS – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	10
	14

	98. 
	JAQUELINE REIS CARACAS
	PAÇO DO LUMIAR – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	10
	02

	99. 
	FRANCISCO FERREIRA DE LIMA
	TIMON – 6ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	29

	100. 
	JOSEMILTON SILVA BARROS
	TIMON – 5ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	29

	101. 
	MANUELLA VIANA DOS SANTOS FARIA RIBEIRO
	SANTA LUZIA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	29

	102. 
	HOLÍDICE CANTANHEDE BARROS
	GRAJAÚ – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	29

	103. 
	DAYNA LEÃO TAJRA REIS TEIXEIRA
	ESTREITO – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	29

	104. 
	MARILSE CARVALHO MEDEIROS
	LAGO DA PEDRA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	07
	22

	105. 
	LARISSA RODRIGUES TUPINAMBÁ CASTRO
	SANTA INÊS – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	01
	02
	18

	106. 
	MARCO ANDRÉ TAVARES TEIXEIRA
	BALSAS – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	11
	28

	107. 
	ANDERSON SOBRAL DE AZEVEDO
	PINHEIRO – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	09
	05

	108. 
	ANDRÉ BOGÉA PEREIRA SANTOS
	AÇAILÂNDIA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	09
	05

	109. 
	MÁRIO HENRIQUE MESQUITA REIS
	CHAPADINHA – 2ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	07
	28

	110. 
	ANA BEATRIZ JORGE CARVALHO MAIA
	IMPERATRIZ – 2ª VARA CÍVEL
	INTERMEDIÁRIA
	00
	04
	29

	111. 
	LAYSA DE J. P. MARTINS MENDES
	ITAPECURU-MIRIM – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	02
	14

	112. 
	KARINY PEREIRA REIS
	SANTA INÊS – 3ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	01
	00

	113. 
	RODRIGO COSTA NINA
	SANTA LUZIA DO PARUÁ – 1ª VARA
	INTERMEDIÁRIA
	00
	00
	15


Na organização da presente lista foram observados os artigos 66 e 67 da Lei Complementar nº 014, de 17.12.91, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 074/2004.

         Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de janeiro de 2010.

Teresa Cristina Soares da Fonseca Carvalho

                                                                                Diretora-Geral da Secretaria

LISTA DE ANTIGUIDADE DOS JUÍZES DE DIREITO DE ENTRÂNCIA FINAL
Visto em 12.01.2010.




Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto


                                                                     Presidente 
	CLASSIF
	MAGISTRADOS
	COMARCA/VARA
	ENTRÂNCIA DA COMARCA
	TEMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO ATÉ  31.12.2009

	
	
	
	
	ANO
	MÊS
	DIA

	1. 
	JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
	S. LUÍS – 7ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	17
	11
	04

	2. 
	VICENTE DE PAULA G. DE CASTRO
	S. LUÍS – AUDITORIA MILITAR
	FINAL
	17
	10
	23

	3. 
	ABRAHÃO LINCOLN SAUAIA
	S. LUÍS – 6ª VARA CÍVEL – AFASTADO
	FINAL
	16
	10
	01

	4. 
	KLEBER COSTA CARVALHO
	S. LUÍS – 4ª VARA DA FAMÍLIA 
	FINAL
	16
	09
	25

	5. 
	MEGBEL ABDALA TANUS FERREIRA
	S. LUÍS – 4ª VARA DA FAZ. PÚBLICA
	FINAL
	16
	06
	24

	6. 
	MARCELINO CHAVES EWERTON
	S. LUÍS – 2ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	16
	03
	16

	7. 
	WLACIR BARBOSA MAGALHÃES
	S. LUÍS – 2ª VARA DA INF. E JUV
	FINAL
	16
	03
	09

	8. 
	JOÃO SANTANA SOUSA
	S. LUÍS – 7ª VARA DA FAZ. PÚBLICA
	FINAL
	16
	03
	01

	9. 
	LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO
	S. LUÍS – 8ª VARA CÍVEL
	FINAL
	15
	08
	27

	10. 
	JOSEMAR LOPES SANTOS
	S. LUÍS – 1ª VARA CÍVEL
	FINAL
	15
	01
	14

	11. 
	FLORITA CASTELO BRANCO C. PINHO
	S. LUÍS – 1ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	14
	11
	09

	12. 
	JOSÉ DE ARIMATÉA CORREA SILVA
	S. LUÍS – 5ª VARA CÍVEL
	FINAL
	14
	11
	09

	13. 
	TYRONE JOSÉ SILVA
	S. LUÍS – 4ª VARA CÍVEL
	FINAL
	14
	10
	04

	14. 
	JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO
	S. LUÍS – 1ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	14
	09
	27

	15. 
	RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA
	S. LUÍS – 9ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	14
	08
	17

	16. 
	ANTONIO JOSÉ VIEIRA FILHO 
	S. LUÍS – 6ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	14
	08
	08

	17. 
	DOUGLAS AIRTON FERREIRA AMORIM
	S. LUÍS – 3ª VARA CÍVEL
	FINAL
	14
	01
	06

	18. 
	NEMIAS NUNES CARVALHO
	S. LUÍS – 2ª VARA CÍVEL
	FINAL
	13
	10
	12

	19. 
	ÂNGELA MARIA MORAES SALAZAR
	S. LUÍS – 5ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	14
	10
	12

	20. 
	RAIMUNDO MORAES BOGEA
	S. LUÍS – 9ª VARA CÍVEL
	FINAL
	13
	09
	19

	21. 
	SÔNIA MARIA AMARAL F. RIBEIRO
	S. LUÍS – 7° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	13
	04
	16

	22. 
	MARIA JOSÉ MILHOMEM B. DE MELO
	S. LUÍS – 4ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	13
	01
	02

	23. 
	LUIS CARLOS NUNES FREIRE 
	S. LUÍS – 7ª VARA CÍVEL
	FINAL
	13
	01
	02

	24. 
	MARIA DA CONCEIÇÃO M. TORRES
	S. LUÍS – 5ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	13
	00
	25

	25. 
	SAMUEL BATISTA DE SOUSA
	S. LUÍS – 5°JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	13
	00
	25

	26. 
	JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS
	S. LUÍS – 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	12
	11
	04

	27. 
	ORIANA GOMES
	S. LUÍS – 10ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	12
	09
	22

	28. 
	LUIZ DE FRANÇA BELCHIOR SILVA
	S. LUÍS – 2ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
	FINAL
	12
	08
	17

	29. 
	MANOEL AURELIANO FERREIRA NETO
	S. LUÍS – 8° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	12
	08
	16

	30. 
	RAIMUNDO NONATO NERIS FERREIRA
	S. LUÍS – 5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	12
	04
	25

	31. 
	LUCAS DA COSTA RIBEIRO NETO
	S. LUÍS – 1° JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
	FINAL
	12
	03
	10

	32. 
	RAIMUNDO NONATO S. MARTINS FILHO
	S. LUÍS – 3°JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	11
	09
	22

	33. 
	MARIA DO SOCORRO M. CARNEIRO
	S. LUÍS – 10° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R.DE CONSUMO
	FINAL
	11
	09
	09

	34. 
	JOSÉ EULÁLIO F. DE ALMEIDA
	S. LUÍS – JUIZADO ESPECIAL DO TRÂNSITO
	FINAL
	11
	09
	09

	35. 
	LUCIMARY CASTELO BRANCO CAMPOS DOS SANTOS
	S. LUÍS – 6° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R.DE CONSUMO
	FINAL
	10
	07
	17

	36. 
	JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
	S. LUÍS – 1° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	10
	02
	24

	37. 
	TALVICK AFONSO ATTA DE FREITAS
	S. LUÍS – 11° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R.DE CONSUMO
	FINAL
	10
	02
	02

	38. 
	GERVÁSIO PROTÁSIO DOS S. JÚNIOR
	S. LUÍS – 9° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO
	FINAL
	10
	01
	12

	39. 
	CÍCERO DIAS DE SOUSA FILHO
	S. LUÍS – 4° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R.DE CONSUMO
	FINAL
	09
	08
	06

	40. 
	Mª FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
	S. LUÍS – 2° JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
	FINAL
	09
	07
	14

	41. 
	MÁRCIA CRISTINA COELHO CHAVES
	S. LUÍS – 3° JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
	FINAL
	09
	02
	16

	42. 
	JAMIL AGUIAR DA SILVA
	S. LUÍS – VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS
	FINAL
	08
	09
	18

	43. 
	FRANCISCO RONALDO M. OLIVEIRA
	S. LUÍS – 2ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	08
	09
	18

	44. 
	JOSÉ FREDERICO DOS S. MARINHO
	S. LUÍS – 1ª VARA CARTAS PRECATÓRIAS CÍVEIS E CRIMINAIS
	FINAL
	08
	09
	17

	45. 
	JOSÉ AMÉRICO ABREU COSTA
	S. LUÍS – 1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
	FINAL
	08
	09
	17

	46. 
	FERNANDO LUIZ MENDES CRUZ
	S. LUÍS – 8ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	08
	09
	14

	47. 
	JOSEANE DE JESUS CORRÊA BEZERRA
	S. LUÍS – 3ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	08
	03
	10

	48. 
	EDIMAR FERNANDO M. DE SOUSA
	S. LUÍS – 8ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	07
	09
	08

	49. 
	JESUS GUANARÉ DE SOUSA BORGES
	S. LUÍS – 7ª VARA DA FAMÍLIA
	FINAL
	07
	07
	01

	50. 
	CARLOS HENRIQUE RODRIGUES VELOSO
	S. LUÍS – 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	07
	10
	18

	51. 
	JOSÉ EDILSON CARIDADE RIBEIRO
	S. LUÍS – 6ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	06
	03
	25

	52. 
	MILTON BANDEIRA LIMA
	S. LUÍS – VARA DE INTERDIÇÃO E SUCESSÃO, TUTELA, CURATELA E AUSÊNCIA; INVENTÁRIOS, PARTILHAS E ARROLAMENTOS
	FINAL
	06
	02
	06

	53. 
	AILTON CASTRO AIRES
	S. LUÍS – 1ª VARA DE ENTORPECENTES
	FINAL
	06
	01
	04

	54. 
	LUZIA MADEIRO NEPONUCENA
	S. LUÍS – 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
	FINAL
	06
	00
	17

	55. 
	JOSÉ RAIMUNDO SAMPAIO SILVA
	S. LUIS – 13° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO –TIBIRI
	FINAL
	05
	08
	15

	56. 
	LUÍS PESSOA COSTA
	S. LUÍS – 12º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E R. DE CONSUMO – JOÃO DE DEUS
	FINAL
	05
	07
	25

	57. 
	NELSON MELO DE MORAES RÊGO
	S. LUÍS – VARA ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER
	FINAL
	05
	07
	24

	58. 
	ALICE DE SOUSA ROCHA
	S. LUÍS – 1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI
	FINAL
	05
	06
	21

	59. 
	RAIMUNDO FERREIRA NETO
	S. LUÍS –  3ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	05
	06
	12

	60. 
	REINALDO DE JESUS ARAÚJO 
	S. LUÍS –  11ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	05
	01
	25

	61. 
	ADINALDO ATAIDES CAVALCANTE
	S. LUÍS – 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
	FINAL
	03
	11
	22

	62. 
	ANA CÉLIA SANTANA
	S. LUÍS –  6ª VARA CRIMINAL
	FINAL
	03
	01
	07

	63. 
	ROSÁRIA DE FÁTIMA ALMEIDA DUARTE
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	11
	14

	64. 
	SEBASTIÃO JOAQUIM LIMA BONFIM
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	11
	14

	65. 
	CLEONICE CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	11
	12

	66. 
	ITAÉRCIO PAULINO DA SILVA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	10
	09

	67. 
	NELSON FERREIRA MARTINS FILHO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	09
	05

	68. 
	GILBERTO DE MOURA LIMA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	08
	18

	69. 
	MARCO ANTONIO NETTO TEIXEIRA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	06
	26

	70. 
	ADELVAN NASCIMENTO PEREIRA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	06
	19

	71. 
	KÁTIA COÊLHO DE SOUSA DIAS
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	03
	08

	72. 
	MARIA EUNICE DO NASCIMENTO SERRA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	02
	00
	24

	73. 
	ARIANE MENDES CASTRO PINHEIRO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	01
	06
	15

	74. 
	JOSÉ AFONSO BEZERRA DE LIMA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	01
	01
	15

	75. 
	JOSÉ NILO RIBEIRO FILHO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	01
	00
	29

	76. 
	JOSÉ RIBAMAR GOULART HELUY JÚNIOR
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	11
	17

	77. 
	MARIA JOSÉ FRANÇA RIBEIRO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	11
	16

	78. 
	JOSÉ RIBAMAR D’OLIVEIRA COSTA JÚNIOR
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	06
	03

	79. 
	FRANCISCO DE ASSIS E SOUSA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	06
	03

	80. 
	EUGÊNIA DE AZEVEDO NEVES
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	04
	01

	81. 
	MARIA IZABEL PADILHA
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	04
	01

	82. 
	MÁRIO PRAZERES NETO
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	04
	01

	83. 
	DOUGLAS DE MELO MARTINS
	S. LUÍS – JUIZ AUXILIAR
	FINAL
	00
	04
	01


Na organização da presente lista foram observados os artigos 66 e 67 da Lei Complementar nº 014, de 17.12.91, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 074/2004.

Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de janeiro de 2010.
Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho
                                                                        Diretor-Geral da Secretaria

Item: 11

Projeto de Resolução nº 
Dispõe sobre a composição das Comissões Técnicas Permanentes do Tribunal de Justiça.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista  decisão em sessão plenária administrativa do 

R E S O L V E, 

Art. 1º As Comissões Técnicas Permanentes do Tribunal de Justiça, a que se refere o art. 82 do Regimento Interno, passam a ser compostas pelos seguintes desembargadores:

I - COMISSÃO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIAS E ASSUNTOS LEGISLATIVOS:

1. Desembargadora Cleonice Silva Freire - presidente 

2. Desembargador Cleones Carvalho Cunha
3. Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos
4. Desembargador Jaime Ferreira de Araújo

5. Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa
    

Suplentes:

1. Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz
2. Desembargador José de Ribamar Fróz Sobrinho 
II - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
1. Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto – presidente

2. Desembargadora Cleonice Silva Freire

3. Desembargador Antonio Guerreiro Júnior

4. Desembargador Raimundo Freire Cutrim
5. Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo
Suplentes:
1. Desembargador Jorge Rachid Mubarack Maluf
2. Desembargador José Stélio Nunes Muniz
III - COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E PROCEDIMENTOS:
     

1. Desembargadora Cleonice Silva Freire - presidente

2. Desembargador Cleones Carvalho Cunha

3. Desembargadora Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães
4. Desembargador Raimundo Freire Cutrim
5. Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues
Suplentes:

1. Desembargadora José Stélio Nunes Muniz 

2. Desembargador Marcelo Carvalho Silva
IV - COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
 

1. Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto – presidente

2. Desembargadora Cleonice Silva Freire

3. Desembargador Antonio Guerreiro Júnior
4. Desembargador Antonio Fernando Bayma Araujo
5. Desembargador Anildes de Jesus Bernardes C. Cruz
 
Suplentes:

1. Desembargadora Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães
2. Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes
 
V - COMISSÃO DE CONCURSO E PROMOÇÕES DE SERVIDORES
 
1. Desembargador Antonio Fernando Bayma de Araújo - presidente
2. Desembargador Cleones Carvalho Cunha
3. Desembargadora Maria das Graças Duarte Mendes
4. Desembargador Raimundo Nonato de Sousa

5. Desembargador Raimundo Nonato Magalhães Melo
Suplentes:

1. Desembargador Lourival De Jesus Serejo Sousa
2. Desembargador Paulo Sergio Velten Pereira 
 
VI - COMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO, REVISTA E JURISPRUDÊNCIA E BIBLIOTECA
 

1. Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa - presidente
2. Desembargadora Nelma Celeste Sarney Costa

3. Desembargador Mario Lima Reis
4. Desembargadora Raimunda Santos Bezerra
5. Desembargador Marcelo Carvalho Silva
 
Suplentes:

1. Desembargadora Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães

2. Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues
VII - COMISSÃO DE INFORMÁTICA
 

1. Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf - presidente
2. Desembargador José Stélio Nunes Muniz 

3. Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira

4. Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos
5. Desembargador Mário Lima Reis
Suplentes:

1. Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Bello
2. Desembargador Jaime Ferreira de Araújo
  
VIII - COMISSÃO DE ÉTICA 
 

1. Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Bello - presidente
2. Desembargadora Nelma Celeste Sousa Silva Sarney Costa
3. Desembargador Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz
4. Desembargador Raimundo Nonato de Souza
5. Desembargador José de Ribamar Fróz Sobrinho
 
Suplentes:

1. Desembargador Raimundo Nonato Magalhães Melo.
2. Desembargador José Bernardo Silva Rddrigues
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS 

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO
  Presidente

Item: 13:

RESOLUÇÃO N.º 01/2010-TJ

Dispõe sobre o controle de frequência dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a gestão de pessoas são temas estratégicos a serem perseguidos pelo Poder Judiciário, mediante institucionalização do Planejamento Estratégico Nacional estabelecido na Resolução n.º 70/CNJ.

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar os serviços auxiliares da Justiça, utilizando o controle eletrônico de freqüência dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO que o caráter de efetividade da atividade judiciária impõe um atendimento eficiente, de modo a primar pela qualidade dos serviços prestados aos jurisdicionados;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar a regulamentação do sistema de ponto eletrônico dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;

R E S O L V E, ad referendum do Tribunal Pleno: 
Art. 1º O controle de frequência dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, para fins de apuração do cumprimento da jornada de trabalho, será efetuado por meio eletrônico, com a identificação digital do servidor e gerenciamento pela chefia imediata.

Art. 2º Os registros de início e encerramento da jornada de trabalho poderão ser feitos entre as 07:00 e 20:00 horas, de segunda a sexta-feira, respeitado o turno e horário de trabalho do servidor definidos pela Diretoria de Recursos Humanos e cadastrado no sistema informatizado. 

Parágrafo único. São concedidos quinze minutos de tolerância diários para o registro da frequência no sistema informatizado de ponto, que poderá ser utilizado no início e/ou no fim da jornada de trabalho do servidor. 
Art. 3º O servidor deverá efetuar o registro de sua frequência no início e após o encerramento de cada jornada na respectiva unidade de trabalho, sendo vedada a efetivação do registro em setor diverso daquele correspondente à sua lotação.

§ 1º. Deverão realizar, no sistema informatizado de registro de ponto:

I – um registro diário:

a) os servidores lotados nos gabinetes dos Desembargadores; 
b) os servidores ocupantes dos cargos de assessor de juiz, oficial de justiça, comissário de da infância e juventude;

c) os empregados contratados de empresas terceirizadas na função de motoristas de carros de representação.

II – dois registros diários:

a) os servidores ocupantes de cargo efetivo, exceto os mencionados na alínea “b” do inciso anterior;

b) os servidores ocupantes de cargo em comissão e função gratificada, exceto os mencionados na alínea “a” e “b” do inciso anterior;

c) os servidores requisitados de outros órgãos;

d) os empregados contratados de empresas terceirizadas, exceto os mencionados na alínea “c” do inciso anterior;

e) os estagiários.

III – dois registros diários, com saída não anterior às 17 horas e 45 minutos de cada dia, em casos de utilização do intervalo máximo de duas horas para o almoço ou saída à partir das 16 horas e 45 minutos em caso de intervalo mínimo de uma hora para almoço, os servidores ocupantes de cargo em comissão e aqueles designados para exercer função gratificada, exceto aqueles mencionados no inciso I deste parágrafo.
§ 2º Os servidores que desempenham atividades que ultrapassem ou sejam incompatíveis com o horário definido no artigo anterior, tais como o Plantão Judicial, deverão registrar sua freqüência de entrada e saída nos dias em que efetivamente trabalharem.
Art. 4º Quando o servidor não apresentar qualquer registro de ponto pelo período de trinta dias corridos, ou sessenta dias alternados dentro do mesmo ano, restará configurado o abandono de cargo, falta administrativa punível com demissão, nos termos do artigo nº. 228, II e III, da Lei nº. 6.107/94. 

Art. 5º O controle do registro de ponto no sistema eletrônico, assim como a competência para autorizar as respectivas requisições, caberão exclusivamente ao chefe imediato. 

Art. 6º As requisições de registro de ponto deverão ser realizadas apenas em casos excepcionais, devendo ser autorizadas apenas mediante a apresentação das devidas justificativas. 

§ 1º As requisições manuais e automáticas ficam limitadas, por mês e por servidor, ao número de oito e dezesseis, respectivamente.

§ 2º Entende-se por requisição de registro de ponto a solicitação inserida no sistema eletrônico para registro de entrada e/ou saída em horários diversos daqueles previstos no art. 3º desta Portaria.
§ 3º Requisições manuais são aquelas feitas no sistema informatizado de ponto em horários diversos daqueles correspondentes ao real horário de início e/ou fim da jornada de trabalho do servidor. 
§ 4º Requisições automáticas são aquelas feitas no sistema de ponto eletrônico no exato momento de início e/ou fim da jornada de trabalho do servidor, tais como, registro após o tempo de tolerância, extrapolação da jornada em tempo superior a uma hora, carga horária inferior ao mínimo estabelecido em mais de uma hora etc.

§ 5º O limite de requisições previsto no § 1º deste artigo terá aplicabilidade imediata nas Comarcas de Entrância Final e Intermediária, condicionando-se as demais à confirmação da Diretoria de Informática e Automação quanto à existência de links de internet (conexão) necessários ao processamento diário dos dados sem interrupção.

§ 6º O servidor terá prazo de dois dias úteis para requisitar manualmente seu registro de ponto e o chefe imediato terá até o dia cinco de cada mês para autorizar as requisições relativas ao mês anterior.
Art. 7º As requisições de registro de ponto processadas em desacordo às disposições do artigo anterior, bem como autorizadas por servidores diversos daqueles previsto no art. 5º desta Portaria, deverão ser canceladas no sistema informatizado de controle de frequência.

§ 1º As disposições deste artigo deverão ser monitoradas pelos chefes das unidades funcionais, tais como, Chefe de Gabinete da Presidência, Assessor-Chefe da Assessoria Jurídica da Presidência, Chefe do Cerimonial, Chefe da Auditoria, Assessor-Chefe da Assessoria de Comunicação da Presidência, Diretores, Coordenadores, Chefes de Divisão, Magistrados Diretores de Fórum, Magistrados Titulares de Vara etc.
§ 2º Em caso de ocorrência da situação prevista no caput deste artigo, os ocupantes dos cargos mencionados no § 1º deverão tomar medidas no sentido de promover os descontos remuneratórios referentes aos registros de ponto cancelados, bem como a responsabilização dos servidores que autorizaram requisições indevidamente, sob pena de sofrer as sanções previstas em lei.

Art. 8º Fica estabelecido o banco de horas do servidor, que corresponderá tanto às horas acumuladas (saldo positivo) como às horas que faltem para completar a jornada diária (saldo negativo).

§ 1º Permanências superiores a 60 (sessenta) minutos após o encerramento da jornada de trabalho somente integrarão o banco de horas depois de autorizadas pela chefia imediata por meio do sistema eletrônico de ponto.

§ 2º Para o gozo diário dos créditos contidos no banco de horas, quando superiores a 60 (sessenta) minutos, será necessária autorização prévia do chefe imediato por meio do sistema eletrônico. 
§ 3º O saldo negativo do banco de horas igual ou superior à jornada de trabalho, será considerado, para todos os efeitos, como falta injustificada, só podendo ser acumuladas, para os meses subseqüentes as frações de jornada.

§ 4º O saldo positivo no banco de horas permanecerá à disposição do servidor para gozo por sessenta  dias consecutivos. 
§ 5º As requisições de compensação de horário deverão ser autorizadas na forma do art. 5º desta Portaria.

§ 6º Entende-se por requisição de compensação de horário a utilização das horas trabalhadas além da carga horária normal e registradas positivamente no banco de horas.
§ 7º As requisições de compensação de horário autorizadas por servidores diversos daqueles descritos no caput deste artigo deverão seguir as disposições previstas no artigo anterior.

Art. 9º As competências de que tratam os arts. 5º e 8º poderão ser delegadas a um servidor subordinado ao titular da competência, sem prejuízo de sua responsabilidade pelos atos praticados pelo destinatário da delegação. 

Parágrafo único. Quaisquer casos de delegação das competências mencionadas neste artigo deverão ser comunicados à Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, que verificará sua regularidade e providenciará, junto à Diretoria de Informática e Automação, as devidas alterações no sistema informatizado de controle de frequência. 

Art. 10. As faltas injustificadas dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão implicarão em descontos remuneratórios proporcionais aos dias não trabalhados, obedecendo as seguintes disposições:

I – a inobservância dos prazos estabelecidos no art. 6º, § 6º, desta Portaria, implicará em desconto dos valores correspondentes às faltas identificadas pelo sistema de ponto eletrônico;

II – somente serão aceitos expedientes solicitando abono de faltas em caso de inoperância técnica do sistema informatizado de ponto, devendo toda a frequência do servidor ser gerenciada eletronicamente (registro, requisições, autorizações, faltas etc.);

III – a Diretoria de Recursos Humanos, por meio da Supervisão de Ponto Eletrônico, enviará à Coordenadoria de Pagamento o boletim financeiro com as faltas detectadas no mês anterior do recebimento da remuneração devida ao servidor;

IV – somente serão ressarcidos valores descontados à título de faltas em casos excepcionais, expressamente autorizados pelo Diretor de Recursos Humanos mediante apresentação das devidas justificativas pelo servidor, salvo nos casos decorrentes de erros cometidos pela própria Administração. 

Art. 11. Fica limitado a cinco dias por mês o registro de “serviço externo”.

Parágrafo único. Não se aplica o limite disposto no caput deste artigo aos servidores ocupantes de cargo de oficial de justiça, comissário da infância e juventude e auxiliar judiciário – motorista e aos empregados contratados de empresas terceirizadas na função de motoristas de carros de representação.

Art. 12. O servidor terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da entrada em vigor desta Portaria, ou, nas unidades funcionais onde não houver, da data de instalação do leitor biométrico, para providenciar seu cadastro no sistema eletrônico de registro de ponto junto a sua chefia imediata.
Parágrafo único. O chefe unidade/setor que não cadastrar o servidor no sistema eletrônico de ponto será submetido às penalidades impostas pela lei.
Art. 13. Os casos não disciplinados por esta Portaria serão dirimidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Art. 14. Esta Portaria entrará em vigor 30 dias após sua publicação no Diário da Justiça, revogando-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no Palácio da Justiça “CLÓVIS BEVILÁCQUA”, em São Luís, 14 de janeiro de 2010.

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Presidente
Item 15 – 

Projeto de Resolução nº 

Constitui o Grupo de Monitoramento Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do sistema carcerário do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, nos termos do Art. 8º, VIII, do seu Regimento Interno.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista decisão plenária administrativa do dia ...............
CONSIDERANDO as recomendações, portarias e resoluções do Conselho Nacional de Justiça, em relação ao Sistema Carcerário;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento das prisões provisórias e da execução penal e de maior fiscalização das condições dos Estabelecimentos Penais, diante da abertura de novas vagas no sistema carcerário;

CONSIDERANDO a necessidade de integração das ações promovidas pelos órgãos públicos e entidades com atribuições relativas ao sistema carcerário, visando o fortalecimento da assistência jurídica aos internos e egressos do sistema carcerário;

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da legislação relativa ao sistema carcerário e implementação de projetos de capacitação profissional e de reinserção social do interno  e do egresso do Sistema Carcerário;

CONSIDERANDO a realidade verificada durante o mutirão carcerário promovido pelo Conselho Nacional de Justiça e a premência da instalação e pleno funcionamento dos conselhos da comunidade, nos termos preconizados pela lei 7.210/84;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, o Grupo de Monitoramento e Fiscalização do sistema carcerário, com as seguintes atribuições:

I- implantar, manter e cumprir as metas do Projeto Começar de Novo;

II- planejar e coordenar os mutirões carcerários para verificação das prisões provisórias e processos de execução penal;

III- acompanhar e propor soluções em face das irregularidades verificadas nos mutirões carcerários e nas inspeções em estabelecimentos penais;

IV- acompanhar projetos relativos à construção e ampliação de estabelecimentos penais, inclusive em fase de execução e propor soluções para o problema de superlotação carcerária;

V- acompanhar a implantação de sistema de gestão eletrônica da execução penal e mecanismo de acompanhamento eletrônico das prisões provisórias;

VI- acompanhar o cumprimento dos compromissos assumidos nos seminários promovidos pelo Conselho Nacional de Justiça, em relação ao Sistema Carcerário;

VII- implementar a integração das ações promovidas pelos órgãos públicos e entidades relativas ao sistema carcerário;

VIII- propor ao Conselho Nacional de Justiça e ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão a uniformização de procedimentos relativos ao Sistema Carcerário, bem como estudos para aperfeiçoamento da legislação sobre a matéria;

IX- propor à escola Superior da Magistratura a realização de seminários, cursos e palestras em matéria relativa ao sistema carcerário;

X- fomentar a implementação de projetos de capacitação profissional e de reinserção social dos presos, dos egressos do sistema carcerário e dos cumpridores de penas e medidas alternativas.

XI- acompanhar a instalação e o funcionamento dos Patronos e dos Conselhos da Comunidade. 

Art. 2º O Grupo de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema Carcerário será composto por 

1. Des. José Ribamar Froz Sobrinho 

2. Juiz Douglas de Melo Martins

3. Juiz Jamil Aguiar Silva

4. Juíza Samira Heuly

5. Representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos 

6. Representante do Ministério Público Estadual 

7. Representante da Defensoria Pública Estadual 

8. Representante da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Maranhão.

I) A Presidência do grupo caberá ao Des. José de Ribamar Froz Sobrinho.

II) Os Representantes do Ministério Público, Conselho de Defesa de Direitos Humanos, Defensoria Pública e da Secretaria de Segurança Pública serão indicados para compor o Grupo pelos respectivos órgãos e participarão na condição de convidados.

Art. 3º Ficam estabelecidas as seguintes metas, sem prejuízo de outras que poderão ser fixadas pelo Grupo:

I - mutirão carcerário a ser realizado anualmente em data definida pelo Grupo e perdurará o tempo necessário, devendo abranger todas as comarcas do Estado do Maranhão onde houver estabelecimentos prisionais, sem prejuízo da revisão de todas as prisões, provisórias e definitivas, nas comarcas não abrangidas pelo projeto.

II- implantação de processo eletrônico até fevereiro de 2010 nas Varas de Execução Penal da Comarca de São Luís, com progressiva extensão às demais Varas da mesma competência no âmbito estadual;

III- implementação de projetos de capacitação profissional e de reinserção social do interno e do egresso do sistema Carcerário mediante celebração de convênios com entidades assistenciais, prestadoras de serviçoS sociais e universidades;

IV- levantamentos estatísticos referentes ao numero de presos oriundos de outros Estados da federação, para fins de recambiamento.

Art.4º Compete ao Corregedor-Geral de Justiça designar servidores e magistrados necessários à realização dos trabalhos, facultada a indicação pelo grupo ora constituído, assim como editar ordens de serviço a fim de disciplinar e organizar os trabalhos a serem desenvolvidos durante o mutirão carcerário. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto

Presidente
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